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IMPOSTO DE RENDA NA FONTE - Sujeitam-se à incidência
do Imposto de Renda na Fonte os pagamentos feitos a
beneficiários não identificados, de acordo com o disposto no
artigo 570 do RIR/80.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso de ofício
interposto por MALHARIA DIANA S/A.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento parcial ao recurso, para
excluir da tributação a parcela de NCz$ 2.071.428,55 no ano de 1989, nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
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-Sá ID-.-.4"-i RODRIGUES
PRESID ,. E

„

-i,lim.i n PIME °L ------ -----/	 --
RELATOR

FORMALIZADO EM: 	 2OFEV 1993
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: JEZER DE OLIVEIRA 	 ._
CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, SANDRA MARIA
FARONI, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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RELATORI O

MALHARIA DIANA S/A., empresa com sede em

Timbo-SO, recorre de decisão prolatada pelo Delegado da

Receita Federal em Joinville-SC, através da qual foi

cifirmado o lançamonto PX officlo do Imposto de Renda na

Fonte, consubstanciado no Auto de Infração de fls. 52/57,

incidente sobro PAGAMENTO EFETUADO A BENEFICIAR1D NAO

IDENTIFICADO, com base no artigo 570 do RIR/00, aprovado

pelo Decreto n2 85.450/80, e artigo 47 da Lei n o 7.L::ls88,

c/c artigo 577 do já roforido regulamento.

Conforme descrito no lerme de Verificação e

Encerramento do Ação Fiscal, a referida empresa escriturou

valores PM S sAâ contabilidade, a credito da COWE-à Laisa, nos

valores abalso, descrevendo a operaçao como sendo recursos

aplicados PM instituição financeira, porem, não p-ovfmi a

efetividade da aplicação, constatando o fisco não constar

dos estratos bancários • S reTer"idas operaçbes::

Data do Pagamento	 Valor pago llr ... 	Valor Reajustado Cr$

',::: .7" ," . (.) é) --- ES "—.*/	 857.142,85
(:/33%)	 250.000100	 357.142,85

07-08-89	 200.000,00	 285.714,28
12-09-89	 400.000,00	 571.128,57

l -
/
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lotai de pagamentos	 2.071.128.55

famoiem,	 fez	 constar	 oo	 1:k1 timo	 lançamento

contabil do	 no ano de 199u, pagamento em especie a

empresa KR1EGER MEVAtURGIflA IND. E COM. LIDA., a titulo de

adiantamento a fornecedor. Diligêncla efetuada juno àquela

empresa FavElM. I. ser irreal a operação

Data do Pagamento	 Valor pago Cr$	 Valor Reajustado Cr$

-12 90	 18,571.428,57

lancamento foi impugnado as fls. 58/59,

tendo a :interessada alegado, 2i"f: síntese, que DS lançamentos

das	 operacbes	 em	 seu	 livro	 p1. á:1'in	 foram	 foitos

Cl	 in	 r..)	 r ".	 ,:nï	 1i.i€ r 	 C 

pertencente a outra empresa, sendo estornados 	 r..aixa e na

1 a:: iii.dada g 	 ri t te.)	 la d	 c:1apaaa	 IEO.":" C:: I. a T	 E?	 ::3e Et

ine-;:atid%o.

A eigência foi. integralmeoLe mantIda pela

autoridade julgadora de primeiro grau atravès da decis%o de

fls. 60/61, assim ementana::

u 1RIBUIARIO - 1RRF	 PAGAMEN1O A PESSOA NAO
IDENFIFiCADPo .,	 Verificada a ocorrndia	 de

r.).E.4.g.! a mel :to a posic.:a	 .1 dei .1 t, T 1 oada

g t...t;	 c:	 a	 t:	 IP? t' E?	 p1	 t	 f	 r" FIE*?

do art.. 570 do RIR/80.'
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Segue .se ãs fls	 b5/66 o i2.empestivo R,,,!Luro

pra este Colegjado, no qual a interessada refr . 1 1 1, A;

pendidas na peça	 pugnativa

É o RelAórin
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VOTO

Conselheiro RAUL PIMENTE., Relator

Recurso tersláeivo, dele tomo conhecimento,

Trata-se de imposto de Renda Retido na Fonte a

que se refere o artigo 570 do RIR/80, calculado sobre

pagamentos eletuados pela empresa a pessoas fl%0

identifiCadaS 9 consu p stanciados em lançamentos conta peis Se

operações Inexistentes na escrita comercial,

Na primeira operação, a interessada alega a

exist.ência de incorreção do lançamento, sob a afirmação de

que a documentação que lhe vir e. de comprovaçáo pertencla

a OUti-a empresa, mas não trouxe à colação quàlquer tipo de

prova da existência desses documentos,

Clcorre, porém, neshá caso, que MeSMO não sendo

red. as operacbes no me r: financeiro, flaO hiEt EDMO

pr i1J5pW'W a exigência fiscal, pois há prova do retorno do

niAME , rári0 aos cofres da empresa em outru lançamento contabil

no qual registrou . se o resgate das oberaçl'ies, 	 que ai'asta a

possibilidade de existência de qualquer beneficiário da

ti

Na segunda operaçáo há de prevalecer o
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entendimento fiscal.

Lom efeito, embora tenha sido alegado, também,

a existéncia de erro, nada foi provado, miiitando conura a

interessada	 TãtO 1ratar . se operação realizada na dãto de

encerramento do palanço,	 cuia exatinao DP seus naveres,

incluindo a conta 1l,aixa, fora aprovada poios SEUS SÓUÂOS:,

AnUE expost.o, dou provimento iRD Recurso para

excluir da Uributaçâo a parcela de Cr$ 2.071,428,55, no ano

de 1989.

Brasília, L7 de outubro de 1991

M1	 1 „r	 1 o
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